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ESTADO DO PIAUI . 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ELISEU MARTINS 

Praça Gov. Alberto Silva, 442/Centro 

D ECRETO Nº 20/2024 

CNPJ 06.554.059/0001 -08 
e-mail :pmempi@hotmail .com 

ELISEU MARTINS - PI, 30 DE OUTUBRO D E 2024. 

" Aprova o Regimentf Inte rno do Conselho Municipal de 

Acompanhamento e Controle Social do Fundeb de El.iseu 

Martins-PI e dá outras providências ... 

O PREFEITO do Município de Eliseu Martins. Estado do Piauf. no uso de suas 

a tribuições legais. previstas na Lei Orgânica Munic ipal , e tendo em vista o disposto no art. 17 da .Lei 

n° 371, de 29 d e março de 2021 , que dispõe sobre a reestruturação do Conselho Municipal do 

FUNDEB; 

DECRETA: 

A:rt . I " - F ica aprovado o Regimento Interno do C onselho Municipal de Acompanhamento e 

Controle Soe-ia) do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento d a Educação .Básica e de Valorização 

dos Profissionais da Educação - CACS FUNDES de E liseu Martins. estado do Piauí. 

An. 2º Este De.ereto entrará em vigor a partir de sua pubJjcação. 

Gabinete d o Prefeito Municipal de E liseu Martins-PI. aos trinta dias do mês de o utubro do 

ano de dois m il e vinte e quatro. 

Aldimar de Sousa DiaS 
Prefeito Municipal 
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REGIMENTO INTERNO 
CONSELHO DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE SOCIAL DO FUNDO DE 
MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO, CACS-FUNDEB DO 

MUNICIPIO DE ELISEU MARTINS-PIAUI. 

CAPITULO! 

DA NATUREZA E FINALIDADE 

Art. 1° - O Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais 

da Educação - FUNDES, previsto na Lei Federal nº 14.113, publicada no Diário Oficial 

da União no dia 25 de dezembro de 2020, é organizado na forma de órgão colegiado e 

tem por finalidade o acompanhamento e o contro~ social sobre a distribuição, a 

transferência dos recursos financeiros do FUNDEB no Municlpio de Eliseu Martins. 

CAPITULO li 

DA COMPETIÊNCIA 

Art. 2° - Compete ao Conselho Municipal de ACOmpanhamento e Controle Social do 

FUNDES; 

1 - elaborar parecer das prestações de contas a que se refere o parágrafo único do art. 

31 da Lei Federal nº 14.113/2020; 

li - supervisionar o censo escolar anual e a elaboração da proposta orçamentária anual, 

no ambito de suas respectivas esferas governamentais de atuação, com o objetivo de 

concorrer para o regular e tempestivo tratamento e encaminhamento dos dados 

estatlsticos e financeiros que alicerçam a operacionalização dos Fundos; 

Ili - acompanhar a aplicação dos recursos federais transferidos à conta do Programa 

Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar (PNATE) e, ainda, receber e analisar as 
prestações de contas referentes a esses programas, com a formulação de pareceres 

conclusivos acerca da aplicação desses recursos e o encaminhamento deles ao FNDE. 

§ 1 ° - O conselho de que trata este regimento, sempre que julgar conveniente, poderá: 

1 - apresentar ao Poder Legislativo local e aos órgãos de controle intemo e extemo 

manifestação fonnal acerca dos registros contábeis e dos demonstrativos gerenciais do 

Fundo, dando ampla transparência ao documento em sitio da internet; 
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li - convocar, por decisão da maioria de seus membros, o Secretário de Educação 

competente ou servidor equivalente para prestar esclarecimentos acerca do fluxo de 

recursos e da execução das despesas do Fundo, devendo a autoridade convocada 

apresentar-se em prazo não superior a 30 (trinta) dias; 

Ili - requisitar ao Poder Executivo cópia de documentos, os quais serão imediatamente 

concedidos, devendo a resposta ocorrer em prazo não superior a 20 (vinte) dias, 

referentes a : 

a) licitação, empenho, liquidação e pagamento de obras e de serviços custeados com 

recursos do Fundo; 

b) folhas de pagamento dos profissionais da educação, as quais deverão discriminar 

aqueles em efetivo exerclcio na educação básica e indicar o respectivo nlvel, 

modalidade ou tipo de estabelecimento a que estejam vinculados; 

c) convênios com as instituições a que se refere o art. 7° da Lei Federal nº 14.113/2020; 

d) outras informações necessárias ao desempenho de suas funções; 

IV - realizar visitas para verificar, in loco, entre outras questões pertinentes: 

a) o desenvolvimento regular de obras e serviços efetuados nas instituições escolares 

com recursos do Fundo; 

b) a adequação do serviço de transporte escolar; 

c) a utilização em beneficio do sistema de ensino de bens adquiridos com recursos do 

Fundo para esse fim. 

§ 3º - O conselho atuará com autonomia, sem vinculação ou subordinação institucional 

ao Poder Executivo local e será renovado periodicamente ao final de cada mandato dos 

seus membros. 

§ 4° - O conselho, apesar de não contar com estrutura administrativa própria, deverá 

utilizar infraestrutura obrigatoriamente disponibilizada pela administração municipal, a 

qual deverá conter condições materiais adequadas à execução plena das competências 
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do conselho e oferecer, ao Ministério da Educação, os dados cadastrais relativos à 

criação e à composição dos respectivos conselhos. 

CAPITULO Ili 

DA COMPOSIÇÃO DO CONSELHO 

Art. 3° O Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB de 

Eliseu Martins terá a seguinte composição, de acordo com o art. 34, da Lei Federal 

14.113 de 20 de dezembro de 2021 , e ainda na forma da legislação municipal: 

1 - membros titulares. na seguinte conformidade: 

a) 2 (dois) representantes do Poder Executivo, sendo pelo menos 1 (um) deles da 

Secretaria Municipal de Educação; 

b) 1 (um) representante dos professores da educação básica pública do Municlpio; 

c) 1 (um) representante dos diretores das escolas básicas públicas do Municlpio; 

d) 1 (um) representante dos servidores técnico-administrativos das escolas básicas 

públicas do Municlpio; 

e) 2 (dois) representantes dos pais/responsáveis de alunos da educação básica pública 

do Municlpio; 

f) 2 (dois) representantes dos estudantes da educação básica pública do Municlpio, 

devendo 1 (um) deles ser indicado pela entidade de estudantes secundaristas; 

g) 1 (um) representante do Conselho Municipal de Educação- CME, se houver; 

h) 1 (um) representante do Conselho Tutelar, previsto na Lei Federal nº 8.069, de 13 de 

julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente-, indicado por seus pares; 

i) 2 (dois) representantes de organizações da sociedade civil ; 

j) 1 (um) representante das escolas indígenas, se houver; 

li - membros suplentes: para cada membro titular, será nomeado um suplente, 

representante da mesma categoria ou segmento social com assento no Conselho, que 
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